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	 1ACORDÃON2  10-1-84.333

Recurso n2: 72.110 - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 19.86

Recorrente: HOTEL BANDEIRANTES LTDA

Recorrida : DRF em GOIÂNIA - GO

1

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS-DEDUÇÃO-- Parcialmente
provido o recurso voluntgrio apresentado no
processo principal - IRPJ -, por uma relação
de causa e efeito, e de se prover Iparcialmen-
te a axigencia decorrente -Pis-Dedução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HOTEL BANDEIRANTES LTDA.
,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen_
to parcial ao recurso, para ajustar a exigencia ao decidido no

processo principal, atravgs do Ac. n9 101-84.281, de 10/11/92,nos

termos do relatórrio e voto que passam a integrar o presente julga

do,

ala d;- Se 7,;,-;esCDF12 de novembro de 19.92
,
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse -

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDI-

DO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. ,; n
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 1012(1/002.633/89-91

RECURSO N9 :	 72.110.

ACOROÃON9: 1a1-84.333

RECORRENTE: HOTEL BANDEIRANTES LTDA

RELATCRI 0_	 _

Foi a Recorrente autuada ,em tributação r-ef1efIS-DEDII-ÇA0

asd_m descrita a imputação r,,,fernt,=. ,-=^r'4^Cs) de 1986,

verbis:

"CONTRIBUIÇÃO:
VALOR RELATIVO AO PIS DEDUÇÃO INCIDENTE SOBRE O IM-
POSTO DE RENDA DEVIDO,APURADO EM LANÇAMENTO DE OFI-
CIO, CONFORME AUTO DE INFRAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA-
-PESSOA JURÍDICA, LAVRADO, CUJA CCPIA FOI ENTREGUE
A AUTUADA,

ANO-BASE 19.85 - EXERC. FINANC. 1986 -	 f///-
CR$ 12a.3a5.oal

CAPITULAÇÃO LEGAL;
ARTIGO TERCEIRO ITEM "A" E PARÁGRAFO PRIMEIRO DA
LEI COMPLEMENTAR NR. 07, DE 07/09170, C/C O A TIGO
QUARTO ITEM "A" E PARÁGRAFO SEGUNDO DA RESOLUÇ O NR
174, DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, DE 25/02/71 	 COM
O ITEM I E II DA PORTARIA NR. 01, DO MINISTR O DA
FAZENDA, DE 02101/84,
CORREÇÃO MONETÁRIA:
ARTIGO 15, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI NR. 1967,
DE 23/11182, CJC O ARTIGO PRIMEIRO, PARÁGRAFO ÚNICO,
DO DECRETO-LEI NR. 2052, DE 03/08183 E COM O ARTI-
GO 12, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI NR. 2323, DE
26102/87, E ARTIGO 61 PARÁGRAFO PRIMEIRO DA LEI NR.
779.9, DE laía7/8a.
JUROS DE MORA:
ARTIGO PRIMEIRO, II, DO DECRETO-LEI NR. 2052, DE
03108/83, C/C O ARTIGO 16 DO DECRETO-LEI NR. 2323 ,
DE 26102187, E COM O ARTIGO SEXTO DO DECRETO-LEI NR.
2331, DE 2810.5187.
MULTA;
ARTIGO QUARTO DO DECRETO-LEI NR: 20.52183; ARTIGO 86, pw41
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PARÁGRAFO PRIMEIRO DA LEI NR. 7450185 E ITEM II DA
PORTARIA DO MF 01184; ARTIGO 11 DO DECRETO-LEI NR 	
2470, DE 01/09/88 E ARTIGO SEGUNDO DO DECRETO-LEI NR.
2477, DE 22109/88.
CONVERSAO PARA CRUZADOS NOVOS:
ARTIGO TERCEIRO DA LEI NR. 7.730 DE 3116118a."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 12 oom

referencia à' apresentada no processo matriz de n9 10120/002.636/89

-89,

A decisão recorrida assim se manifestou para manter

em parte o lançamento:

"Uma vez que a tributação da mataria litigiosa, apu-
rada no processo matriz n9 10120.002.636189-89, foi
mantida em parte atrav gs da decisão n9 1096/91,
cada ao presente por copia, a cujos termos me repor-
to, e de se manter em parte o lançamento,decorrente.

Isto posto,
Considerando tudo o mais que do presente consta,
Resolvo julgar procedente em parte a Ação Fiscal pa-
ra declarar a impugnante devedora à Fazenda Nacional
de Cr$ 60,918,a3 da Contribuição PIS/DEDUÇÃO IR 	 e
Cr$ 30.451,47 de multa de oficio, alam dos demais en
cargos previstos na legislação em vigor.

Ressalte .k-ae que o dabito foi transformado em Cruzei-
ros multiplicando,-se os valores em BTNF por Cr$ 	
126,8621 (Lei n9 8.177/91)."

A fla, 26_ ae va Q recurso volunt grio, repetind 	 de

forma geral, a impugnação.

Ê o relatrio.
\\

Imprensa Nacional
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VOTO 

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi parcialmente providoao recurso
voluntgrio	 ACÓRDÃO N9 101-84.281.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática,no
processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do
recurso voluntario, ao decidido no processo-causa, que no caso redu-
ziu a tributação quando julgado por esta Primeira Câmara do Conselho
de Contribuintes.

Assim por uma rcàlaçn ricà causa e , feito, dou parcial
provimento ao recurso para que se ajuste o reclamado ao decidido no
processo-causa,

o meu voto.

2	 novembro de 119,2

C LSO	 ES	 <OSA	 RELATOR

Imprensa Nacional
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